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APRESENTAÇÃO

A multidisciplinaridade intrínseca nesta coleção é algo que temos discutido a cinco 
anos no centro oeste do país através do evento científico denominado CoNMSaúde. 
Sabemos que a saúde necessita urgentemente de rever alguns conceitos quanto 
à colaboração efetiva de todos os seus profissionais, e exatamente por isso temos 
buscado a cada ano reunir mais de doze áreas da saúde para debater ciência e 
dialogar juntos sobre os avanços da saúde em todos os seus aspectos. Vários pontos 
temos levantado a cada ano, todavia tem sido muito claro e notória a importância da 
orientação do acadêmico quanto à necessidade de trabalhar e cooperar com as áreas 
da saúde afins ao seu curso.

Assim a coleção “Ciências da Saúde: da teoria à prática” abordou de forma 
categorizada e interdisciplinar trabalhos, pesquisas, relatos de casos, revisões e 
inferências sobre esse amplo e vasto contexto do conhecimento relativo à saúde. 
Além disso, todo o conteúdo reuniu atividades de ensino, pesquisa e extensão 
desenvolvidas em diversas regiões do país, que analisam a saúde em diversos dos 
seus aspectos, percorrendo o caminho que parte do conhecimento bibliográfico e 
alcança o conhecimento empírico e prático.

O último volume é um fechamento proposital com trabalhos em contextos 
diferentes da saúde que em determinados aspectos se relacionam e favorecem ao 
leitor indagações e reflexões quanto ao trabalho inter e multidisciplinar. 

Com o dever cumprido finalizamos esta obra apresentando um panorama teórico 
e prático, propiciando um novo patamar para novas obras e publicações. Destacamos 
a fundamental importância uma estrutura como a Atena Editora capaz de oferecer uma 
plataforma consolidada e confiável para estes pesquisadores exporem seus resultados. 
Nosso profundo desejo é que este contexto possa ser transformado a cada dia, e o 
trabalho aqui presente pode ser um agente transformador por gerar conhecimento em 
uma área fundamental do desenvolvimento como a saúde.

Benedito Rodrigues da Silva Neto
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RESUMO: A estomia intestinal de eliminação 
consiste na abertura cirúrgica no abdome 
visando a exteriorização de uma parte do 
intestino para a eliminação de fezes. Vinculado 
a isso, as alterações que precedem esse 
procedimento não são apenas fisiológicas, 
envolvendo implicações e expondo a 
necessidade da aprimoração na prestação 
de assistência ao paciente. Objetivou-se 
realizar uma reflexão acerca dos direitos do 
paciente com estomia no contexto do Sistema 
Único de Saúde. Trata-se de uma revisão 
integrativa da literatura, realizada por meio 
da leitura dos estudos coletados das bases 
de dados Biblioteca Virtual em Saúde (BVS), 
ScientificElectronic Library Online (SciELO) e 
Medical LiteratureAnalysisandRetrieval System 
Online (MEDLINE). Para isso, utilizou-se 
como critérios de inclusão artigos científicos 
publicados entre 2009-2019, com texto 
disponível na íntegra e nos idiomas inglês e 
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português. Ademais, fez-se uso de documentos publicados oficialmente pelo Ministério 
da Saúde, a fim de fornecer maior embasamento teórico para a reflexão junto ao 
contexto do Sistema Único de Saúde. Assim, a amostra desde estudo foi composta 
por 5 artigos e 17 documentos reguladores. Após a análise das portarias, decretos e 
leis, examinou-se os principais direitos incorporados a esses pacientes e, além disso, 
com a leitura de artigos, observou-se a escassa produção científica sobre a temática. 
Infere-se, portanto, que a obtenção de todas essas garantias advém de anos de 
esforço e observa-se que ainda há lacunas concernentes à assistência holística ao 
usuário. Também nota-se a escassez de produções sobre essa temática, sugerindo, 
assim, que este contexto seja aprofundado e enriquecido.
PALAVRAS-CHAVE: Direitos do paciente, estomia, SUS

REFLECTION ON THE RIGHTS OF THE PATIENT WITH INTESTINAL ESTONIA OF 

ELIMINATION IN THE CONTEXT OF SUS

ABSTRACT:The intestinal stoma has a surgical opening in the abdomen aiming an 
exteriorization of a part of the intestine for a stool elimination. Linked to this, since 
the changes that precede the rule are not physiological, with implications and 
exponentiation in the improvement of the care of the patient. The objective was to 
carry out an investigation about the rights of the patient with stoma in the context of 
SUS. This is an integrative review of the literature, carried out by reading the studies 
of the databases of the Virtual Health Library (VHL), the Scientific Electronic Library 
Online (SciELO) and the Online Medical Literature Analysis and Recovery System ( 
MEDLINE). To do so, use the following categories of scientific data from 2009-2019, 
with full text available in English and Portuguese. In addition, an official document 
was made by the Ministry of Health, in order to provide a more theoretical basis for 
a reflection along with the Unified Health System. Thus, from the study was made by 
5 articles and 17 regulatory documents . After the analysis of portaries, decrees and 
laws, exams-the rights rights incorporate the patients and, in addition, with a reading 
reading articles, told a scientific production about the thematic. Before the study, it is 
inferred that a survey of all the guarantees of years of validity and observation is made 
by gaps in relation to the user’s holistic assistance. It is also a shortage of productions 
on this subject, suggesting, therefore, that this context is deepened and enriched with 
more productions.
KEYWORDS: Patient’s rights, stomies, SUS

1 | 	INTRODUÇÃO 

As estomias intestinais de eliminação consistem na exteriorização de uma 
porção do intestino por meio de abertura cirúrgica na parede abdominal, possibilitando 
a eliminação de fezes. Em indivíduos adultos, as principais causas determinantes 
para a realização de uma estomia são: câncer de cólon e reto, traumas, e doenças 
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inflamatória do intestino, tais como retoculite ulcerativa e doença de Crohn (BRASIL, 
2009). 

A confecção de uma estomia intestinal resulta em alterações fisiológicas e 
anatômicas consideráveis relacionadas à perda do controle dos esfíncteres que, sem a 
possibilidade de contenção pelo paciente estomizado (MEDEIROS et al, 2017), geram 
medo e insegurança pelos sons e odores provocados, interpretados como transgressão 
de limites corporais (MAURICIO; SOUZA; LISBOA, 2013). Assim, esse procedimento 
está atrelado a uma série de implicações no cotidiano do paciente, envolvendo 
questões físicas, emocionais, psicológicas e sociais, expondo a necessidade de se 
aprimorar a multidisciplinaridade na prestação de assistência ao paciente. 

As alterações causadas pela estomia excedem a fisiologia gastrintestinal, em que 
a pessoa é exposta a um conjunto de fatores que podem comprometer seu bem-estar 
psicológico e relacionamentos interpessoais. Tais fatores podem afetar negativamente 
a autoestima, resultando em mudanças em âmbito familiar, profissional e emocional, 
tendendo ao afastamento da sua rede de apoio e prejudicando seu estado mental e 
bem-estar sociocultural (BATISTA, 2014). 

Orientar quanto às complicações periestomais, realização do autocuidado, 
vínculo integrador e promotor da reinserção social e tornar conhecida a oferta dos 
serviços de saúde ao estomizado fazem parte do papel do enfermeiro na assistência 
a essas pessoas e constitui elementos fundamentais para a qualidade do cuidado 
(BRITO et al., 2018). Nesse ínterim, a disponibilidade de profissionais aptos para 
prestar assistência integral se faz necessária para alcançar a reabilitação satisfatória 
dos mesmos. Ademais, o amparo deve estender-se à família do paciente, visando 
prepará-la para lidar com as implicações da estomia no cotidiano dos envolvidos 
(SILVA et al, 2017). 

No contexto das políticas públicas de saúde em âmbito do Sistema Único de 
Saúde – SUS-, voltadas às pessoas vivendo com estomias, fez-se nesse estudo 
uma análise retrospectiva do arcabouço legal voltado à incorporação de direitos dos 
usuários do SUS vivendo com estomia de eliminação intestinal. Dessa forma, este 
estudo possui caráter relevante, pois pode proporcionar aos pacientes estomizados 
o conhecimento dos seus direitos dentro SUS, contribuindo, dessa forma, para que 
o tratamento seja qualificado, permitindo uma boa qualidade de vida, recuperação 
rápida e sem complicações.

Nesse sentido, o objetivo desta revisão foi de realizar uma reflexão acerca dos 
direitos do paciente com estomia no contexto do SUS, com base na literatura científica 
disponível atualmente. 

2 | 	METODOLOGIA 

Trata-se de em estudo de revisão integrativa da literatura de natureza qualitativa. 
A revisão integrativa constitui um recurso pertinente à tomada de decisão a favor 
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das melhores práticas clínicas, a partir deste, é possível sintetizar o conhecimento 
produzido sobre uma temática específica, apontando lacunas que devem ser sanadas 
com estudos futuros. Refere-se como método valioso para a enfermagem, em especial 
para profissionais que não dispõe de muito tempo para leitura de múltiplos estudos 
(BOTELHO, CUNHA, MARCELO, 2011).

Assim, as etapas contempladas no processo de revisão foram: 1. Definição do 
objetivo do estudo, partindo do pressuposto de que o tema deve ser de relevância 
para o conhecimento científico da saúde, principalmente para a enfermagem; 2. 
Estabelecimento dos critérios de inclusão e exclusão a serem aplicados aos estudos; 
3. Delineamento das informações de interesse que serão extraídas dos estudos 
selecionados, provocando um refinamento nos resultados encontrados; 4. Avaliação 
dos estudos na íntegra; 5. Interpretação dos achados; e, 6. Apresentação da revisão 
com o conteúdo mais relevante sintetizado (MENDES, SILVEIRA, GALVÃO, 2008).

O estudo se desenvolveu a fim de atender a seguinte questão de pesquisa: 
“Qual o estado da arte sobre a expressão dos direitos do paciente com estomia no 
contexto do Sistema Único de Saúde?”. A elaboração da questão se deu por meio 
da estratégia PICO, visando a dissolução detalhada dos problemas encontrados na 
prática assistencial e a sua adequada organização, como é recomendado pela Prática 
Baseada em Evidência (PBE) (SANTOS, PIMENTA NOBRE, 2007), (quadro 1).

Descrição PICo Componentes Descritores (Decs-BVS*)

População P Artigos e publicações 
ministeriais -

Interesse I Direitos dos pacientes 
estomizados

Direitos do Paciente; 
Estomia; 
Políticas de Saúde

Contexto Co Sistema Único de Saúde Sistema Único de Saúde e 

Quadro 1 - Pergunta de pesquisa, segundo a estratégia Problema, Intervenção, Controle e 
Outcomes, resultados esperados - PICO, Brasil, 2019.

Legenda: Descritores em Ciências e Saúde (DECs) da Biblioteca Virtual em Saúde (BVS).

Os estudos foram coletados das bases de dados Biblioteca Virtual 
em Saúde (BVS), ScientificElectronic Library Online (SciELO) e Medical 
LiteratureAnalysisandRetrieval System Online (MEDLINE), através do cruzamento 
dos Descritores em Ciências e Saúde (DECs): Direitos do Paciente, Estomia, Sistema 
Único de Saúde e Políticas de Saúde, intercalados pelo operador boleano AND e 
inserido nos idiomas inglês e português, segundo a base pesquisada. 

Foram utilizados como critérios de inclusão artigos científicos publicados entre 
2009-2019, com texto disponível na íntegra e nos idiomas inglês e português. Ademais, 
foram utilizados documentos publicados oficialmente pelo Ministério da Saúde, a fim 
de fornecer maior embasamento teórico para a reflexão junto ao contexto do Sistema 
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Único de Saúde. Assim, a amostra desde estudo foi composta por 5 artigos e 17 
documentos reguladores ofertados pelo Ministério da Saúde. 

Após a análise das portarias, decretos e leis direcionados às pessoas vivendo 
com estomia de eliminação intestinal no contexto das políticas públicas de saúde 
em âmbito SUS, fez-se uma leitura pormenorizada desse arcabouço legal, a fim de 
examinar os principais direitos incorporados a partir da homologação de cada ato 
legislativo.

3 | 	RESULTADOS 

A análise das portarias, decretos e leis direcionados às pessoas vivendo com 
estomia de eliminação intestinal no contexto das políticas públicas de saúde em âmbito 
SUS é apresentada no Quadro 1, sendo organizados conforme ordem cronológica.

Legislação e Data de publicação Disposições

Portaria MS Nº 116 de 09 de setembro de 
1993.

Refere-se a concessão das órteses e próteses ambulatoriais, a adaptação 
e treinamento do paciente será realizada, essa portaria enfatiza a 
disponibilização de bolsas de estomias.

Declaração dos Direitos da Pessoa com 
Estomia, 1993.

Apresenta as necessidades especiais desse grupo específico e os 
cuidados que eles requerem. Eles precisam receber as informações e 
cuidados que os capacitem a viver uma vida autônoma e independente e 
participar de todos os processos decisórios.

Portaria MS Nº 146 de 14 de outubro de 
1993.

Estabelece diretrizes gerais para a concessão de Próteses e Órteses 
através da Assistência Ambulatorial, a partir da Portaria MS Nº 116 de 
setembro de 1993. A coordenação, supervisão, controle, avaliação e 
aquisição das próteses e órteses, constantes da referida portaria, ficará 
sob a responsabilidade das Secretarias Estaduais/Municipais de Saúde, 
através de coordenação técnica designada pelo gestor local.

Decreto Nº 3.298, de 20 de dezembro de 
1999.

Regulamenta a lei nº 7.853, de 24 de outubro de 1989, dispõe sobre a 
Política Nacional para a Integração da Pessoa Portadora de Deficiência, 
consolida as normas de proteção, e dá outras previdências.

Decreto Nº 5.296 de 2 de Dezembro de 
2004.

Regulamenta as Leis nº 10.048, de 8 de novembro de 2000 e 10.098, 
de 19 de dezembro de 2000, que estabelece normas gerais e critérios 
básicos para a promoção da acessibilidade das pessoas portadoras de 
deficiência ou com mobilidade reduzida, e dá outras providências.

Política Nacional das Pessoas com 
Estomias (SOBEST E ABRASO - 2005).

Possibilita a melhoria da qualidade da assistência prestada e, 
consequentemente, contribuindo para a melhoria da qualidade de 
vida deste segmento da população, amparadas na defesa do preceito 
constitucional da saúde como direito de todos e dever do estado.

Lei 11.506, de 19 de julho de 2007. Institui a data de 16 de novembro como o Dia Nacional do Ostomizados.

Portaria GM nº 2.848 de 06 de novembro 
de 2007

Publica a Tabela de Procedimentos, Medicamentos, Órteses, Próteses e 
Materiais Especiais - OPM do Sistema Único de Saúde.

Portaria nº 400, de 16 de novembro de 
2009

Estabelece Diretrizes Nacionais para a Atenção àSaúde das Pessoas 
Ostomizadas no âmbito do Sistema Único de Saúde -SUS, a serem 
observadas em todas as unidades federadas, respeitadas as 
competências das três esferas de gestão.

Portaria nº 1.820, de 13 de agosto de 
2009 Dispõe sobre os direitos e deveres dos usuários da saúde.
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Portaria nº 620, de 12 de novembro de 
2010

Inclui na Tabela de Classificação Brasileira de Ocupações utilizada no 
SCNES, a CBO 2235-C3 - Enfermeiro Estomaterapeuta.

Portaria nº 793, de 24 de abril de 2012
Institui a Rede de Cuidados à Pessoa com Deficiência no âmbito do 
Sistema Único de Saúde.

Lei nº 12.738, de 30 de novembro de 2012
Torna obrigatório o fornecimento de bolsas de colostomia, ileostomia e 
urostomia, de coletor de urina e de sonda vesical pelos planos privados de 
assistência à saúde.

Lei nº 13.031 de 24 de setembro de 2014

Dispõe sobre a caracterização de símbolo que permita a identificação de 
local ou serviço habilitado ao uso por pessoas com ostomia, denominado 
símbolo nacional de pessoa ostomizada.

Portaria nº 140 de 27 de fevereiro de 2014

Redefine os critérios e parâmetros para organização, planejamento, 
monitoramento, controle e avaliação dos estabelecimentos de saúde 
habilitados na atenção especializada em oncologia e define as condições 
estruturais, de funcionamento e de recursos humanos para a habilitação 
destes estabelecimentos no âmbito do sistema único de saúde (SUS).

Quadro 1: Trajetória histórica da legislação referente aos direitos dos estomizados. Picos, 2019.

Além dessa análise legislativa no contexto do SUS brasileiro, para compor a 
revisão integrativa, foram incluídos 5 artigos, dos quais observou-se que duas 
publicações aconteceram em 2017, uma em 2014, uma em 2013 e outra em 2009, 
revelando a escassa produção cientifica sobre a temática. Quanto ao método adotado, 
observou-se estudos qualitativos (n=4; 80%) e quantitativo (n= 1; 20%), conforme 
disposto no quadro 2. 

Nº Título do artigo
Autores; 

Ano;
País

Método Resultados

1 Avaliação da 
implantação 
do serviço de 
atenção à saúde 
das pessoas 
estomizadas

MORAES, 
et at, 2017. 
Brasil.

Pesquisa 
avaliativa, 
estudo 
seccional.

Foram analisados dados sobre estrutura e processo 
dos serviços de saúde, onde foi possível observar que 
apenas 11% atingiram o grau de implantação total; com 
42% implantação satisfatória; incipientes 36% e 11% 
classificaram-se como não implantados. Como relação a 
organização do programa, a estrutura foi melhor avaliada 
que o processo, evidenciou-se a ausência de capacitação 
e orientação dos profissionais, atendimento em grupo, 
organização da demanda de assistência, bem como, a 
escassez de enfermeiro qualificado.

2 Dinâmica 
Sócio-Familiar 
com pacientes 
portadores 
ostomia intestinal 
definitiva

CETOLIN, 
et al, 2013. 
Brasil.

Pesquisa 
qualitativa.

O amparo da família torna-se indispensável para os 
pacientes ostomizados, pois através do suporte ofertado, 
é possível promover uma nova identidade para os 
portadores, proporcionando consequentemente, uma 
melhoria da autoestima e reinserção social.
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3 Pacto em 
defesa da 
saúde:divulgando 
os direitos dos 
usuários pela 
pesquisa-ação

KOERICH, et 
al, 2009.
Brasil.

Pesquisa-
ação, com 
abordagem
Qualitativo-
construtivista.

Discutiu a Carta dos Direitos dos Usuários do Sistema 
Único de Saúde (SUS), com pacientes e familiares que 
buscaram atendimento em serviço público. Inferiu-se que 
a carta dos direitos dos usuários do SUS se coloca como 
um dispositivo importante para o cidadão conhecer os 
seus direitos de acesso ao sistema de saúde, com ênfase 
no direito ao acesso e no atendimento humanizado, 
acolhedor e livre de qualquer discriminação.

4 Vivências do 
cuidador familiar 
de uma pessoa 
com estomia 
intestinal por 
câncer colorretal.

OLIVEIRA, 
et al; 2014. 
Brasil.

Pesquisa 
qualitativa.

Dos dados emergiram três categorias: Relação 
com a doença eseus tratamentos; Impacto frente 
ao tratamento e à reabilitação e Redes de apoio. 
Reafirmou a representação da doença associada à 
finitude. Para amenizar as angústias e o sofrimento os 
cuidadores familiares buscam apoio, principalmente na 
espiritualidade.

5 Cuidado integral 
à pessoa 
estomizada na 
atenção básica 
- conhecimento 
e atuação do 
enfermeiro.

OLIVEIRA, L. 
N; LOPES, 
A. P. A. T; 
DECESARO, 
M. N. 2017. 
Brasil 

Pesquisa 
qualitativa 

Acredita-se que a realização de cursos de capacitação 
do enfermeiro de todas as UBS poderia contribuir na 
atuação direcionada ao cuidado, melhorando a qualidade 
da assistência prestada ao doente, e isso refletiria 
no processo adaptativo e na qualidade de vida dos 
estomizados e de suas famílias.

Quadro 2: Caracterização dos artigos quanto ao título, autor/ano/país de publicação, método e 
resultados Picos, 2019.

4 | 	DISCUSSÃO 

Com as crescentes discussões acerca do Sistema Único de Saúde, a temática 
da humanização e da priorização das necessidades de saúde dos indivíduos, em 
especial os grupos vulneráveis, é de cunho histórico e vem ganhando destaque. Um 
documento que consolidou isto foi a Carta dos Direitos dos Usuários do SUS, instituída 
pela Portaria nº 1.820/ 2009, que se caracteriza por ser um aparato ao cidadão, para 
que este conheça sobre seus direitos de acesso ao sistema de saúde vigente no seu 
país. (KOERICH et al, 2009).

Trazendo esse contexto para a realidade do paciente estomizado, que é usuário 
dos serviços do SUS, observa-se que a Carta também o contempla em suas entrelinhas, 
principalmente no tocante de que todo cidadão tem direito ao acesso ordenado e 
organizado aos sistemas de saúde, a direito a tratamento adequado e efetivo para 
seu problema e atendimento humanizado, acolhedor e livre de qualquer discriminação 
(KOERICH et al, 2009).

É necessário que os profissionais de saúde sejam adequadamente capacitados 
para assumir as suas funções, propiciando assistência de qualidade à pessoa com 
estomia e aos seus familiares. Conhecer as vivências do cuidador familiar permite 
analisar as políticas públicas relacionadas à pessoa com estomia e concluir que 
existem falhas no processo de assistência em saúde, em suma, são dificuldades do 
profissional de saúde em lidar com as singularidades da pessoa com estomia e de 
seu familiar. De forma tal, que seja implementado uma formação de profissionais de 
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saúde para a valorização não só do conhecimento científico, mas, sobretudo para a 
compreensão das necessidades do ser humano diante do processo de adoecimento e 
de todos que se encontram a ele vinculados (OLIVEIRA et al, 2014).

Diante dos pontos supracitados, convém destacar a importância do amparo 
familiar durante todo esse processo, pois a mesma será uma base de sustentação 
e apoio que o ostomizado precisará frequentemente para auxiliá-lo, pois o mesmo 
estará enfrentando as transformações resultantes da estomia e a perde de um sistema 
que irá privá-lo do controle fecal e de eliminações de gases (CETOLIN et al, 2013).

O Decreto nº 3.298/1999 (BRASIL, 1999), assegura o pleno exercício dos direitos 
individuais sociais das pessoas portadoras de deficiência, possibilitando legalmente 
um amparo quanto à concessão de bolsas coletoras e materiais auxiliares, dado 
que tais equipamentos proporcionam um atendimento completo das necessidades e 
aumentam a possibilidade de independência e inclusão dos pacientes com estomia.

Já o Decreto 5.296/2004 (BRASIL, 2004) caracteriza os pacientes estomizados 
como deficientes físicos, possibilitando assim, que os mesmos estejam respaldados por 
leis que regulamentam os direitos das pessoas com deficiência, tendo como exemplo, o 
auxílio financeiro mensal pago para o para o paciente que possui dificuldade financeira 
ou é dependente do sustento de outros familiares. Diante deste cenário de avanços 
nos direitos dos pacientes estomizados, ressalta-se a conquista social, através do 
reconhecimento desta condição, por meio da Lei 11.506/2007 (BRASIL, 2007), que 
estabelece como a data de 16 de novembro de cada ano como o dia Nacional dos 
Ostomizados.

A formulação da Política Nacional Das Pessoas Com Estomias (SOBEST/
ABRASO,2005), representa uma importante conquista para consolidação dos direitos 
das pessoas com estomias, com base no disposto na Norma Operacional da Atenção 
à saúde – NOAS-SUS 01/2001, aprovado pela Portaria GM/MS Nº 95, de 26/2001 
(BRASIL, 2001). A partir disso, há a possibilidade de garantir às pessoas com estomas, 
uma atenção integral em todos os níveis de complexidade, somando ao amparo 
da organização e implementação de serviços especializadas, que possibilitaram o 
autocuidado e reabilitação física e psicossocial da pessoa com estoma, propiciando 
desta forma, uma melhoria da qualidade de vida. 

	 Na portaria GM nº 2.848/2007 (BRASIL, 2007), que publica acerca da Tabela 
de Procedimentos, Medicamentos, Órteses, Próteses e Materiais Especiais do 
Sistema Único de Saúde, estabelece que a gestão dessa tabela é de responsabilidade 
exclusiva da Secretaria de Atenção à Saúde, na qual foi aprovado a respeito da 
estrutura organizacional e o detalhamento completo dos procedimentos da tabela, 
seus medicamentos, órteses, próteses e materiais especiais do SUS, dentre estes 
os equipamentos coletores e adjuvantes de proteção e segurança para pessoas 
estomizadas. 

De acordo com Moraes et al (2017) a atual conjuntura está para além das condições 
estruturais, enfatizando a presença de profissionais de saúde para a realização da 
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assistência nos serviços acarretando na garantia do acesso e da qualidade do cuidado 
de que necessitam as pessoas estomizadas.  

Um grande marco, que merece representatividade na trajetória histórica dos 
direitos dos estomizados é a Portaria 400/2009. Há aproximadamente 10 anos vem 
considerando a necessidade de garantir às pessoas vivendo com estomia a atenção 
integral à saúde. Para tal, exige um complexo rearranjo de recursos humanos e 
financeiros (BRASIL, 2009). 

Também foram abordados e definidos os fluxos de referência e contrarreferência, 
citando a Atenção Básica como porta de entrada e os Serviços de Atenção à Saúde 
das Pessoas Ostomizadas, aqui destacando que as ações de orientação para o 
autocuidado e prevenção de complicações nas estomias devem ser realizadas na 
atenção primária, responsável pelo apoio matricial (BRASIL, 2009). 

Ainda no âmbito da Atenção Básica, a regulamentação permitiu que o paciente 
estomizado tivesse direito a um cuidado continuado composto por intervenções 
realizadas pelos profissionais de saúde com o intuito de orientar o auto cuidado a fim 
de prevenir complicações. Já a nível de ambulatórios de hospital geral e especializado, 
policlínicas, unidades ambulatoriais de especialidades e reabilitação física, a legislação 
priorizou o desenvolvimento da assistência por uma equipe multiprofissional com 
equipamentos e instalações físicas adequadas. (OLIVEIRA; LOPES; DECESARO, 
2017; ALENCAR et al., 2016). 

A portaria nº 400/2009 também se encarrega de classificar o serviço prestado 
nomeadamente às Pessoas Estomizadas I e II, em que ambas deverão realizar 
ações de orientação para o autocuidado, prevenção e tratamento de complicações 
nas estomias, fornecimento de equipamentos coletores e adjuvantes de proteção e 
segurança (BRASIL, 2009).

Um avanço significativo foi alcançado com a especificação de atividades voltadas 
ao atendimento individual e coletivo da pessoa vivendo com estomias a saber: consulta 
de enfermagem, consulta médica e consulta de serviço social, orientação, atividades 
educativas em saúde e de vida diária, orientação à família, atividades enfocando a 
inclusão da pessoa com estoma na família e na sociedade, planejamento quantitativo 
e qualitativo dos equipamentos coletores e adjuvantes de proteção e segurança para 
distribuição e atividades de orientação aos profissionais da atenção básica (BRASIL, 
2009).

A assistência prestada deve ser especializada e holística, o que envolve a educação 
em saúde para o autocuidado, a avaliação das necessidades biopsicossociais gerais 
do indivíduo e da família e as específicas relacionadas à estomia e pele periestomia, 
incluindo a prevenção e tratamento das complicações, indicação e prescrição de 
equipamentos coletores e adjuvantes de proteção e segurança (BRASIL, 2009).

As principais dificuldades para a implementação e efetivação como diretrizes se 
dão no sentido de se atribuir, aos profissionais desses serviços, competências clínicas 
para que possam prestar uma assistência com vistas à integralidade do cuidado e à 
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construção da rede de serviços para assegurar o acesso aos beneficiários do SUS 
(MORAES et al, 2017).

Visando essa assistência integral, a Portaria 620/2010 (BRASIL, 2010), 
considerou a necessidade de identificar nos sistemas do SUS a Classificação Brasileira 
de Ocupações (CBO) da área de saúde ainda não contemplados na Tabela de 2002. 
Assim, em seu artigo 1º inclui em um dos profissionais o enfermeiro estomaterapeuta. 
Esses enfermeiros prestam assistência às pessoas com estomias nos aspectos 
preventivos, terapêuticos e de reabilitação em busca da melhoria da qualidade de 
vida”.

Para isso, a Portaria de número 793/2012 (BRASIL, 2012), que institui a Rede de 
Cuidados à Pessoa com Deficiência no âmbito do SUS, aborda em seu arcabouço um 
importante direito ao usuário do sistema que necessita de reabilitação, com demandas 
temporárias ou permanentes, progressivas ou não, citando atenção às pessoas 
que possuem necessidades especiais, como estomizados. Além disso, menciona a 
Rede de Cuidados à Pessoa com Deficiência, por meio do Centro Especializado em 
Reabilitação. Essa inclusão amplia a diversidade dos serviços prestados. 

Dando seguimento ao corpo legislativo que institui os direitos ao cidadão 
estomizado, em 2012, a Lei 12.738 torna obrigatório o fornecimento de bolsas de 
colostomia, ileostomia e urostomia, de coletor de urina e de sonda vesical pelos planos 
privados de assistência à saúde. Ademais, enfatiza que é de responsabilidade das 
operadoras privadas que fornecem assistência privada oferecê-los para uso hospitalar, 
ambulatorial ou domiciliar. 

Já em 2014 por meio da Lei nº 13.031, foi criado o símbolo nacional da pessoa 
vivendo com estomias para a adequada identificação do serviço capacitado para a 
assistência a pessoas com ostomia. A partir desta, é obrigatória a colocação do símbolo 
em todos os locais que possibilitem acesso, circulação e utilização por pessoas com 
estomias, inclusive nos banheiros públicos e privados. 

Devido ao aumento do câncer colorretal, a Portaria nº 140/2014 (BRASIL, 2014) 
aborda os critérios estruturais e organizacionais para o estabelecimento de saúde ser 
habilitado em atenção especializada na oncologia. Para ser credenciado e habilitado 
o estabelecimento de saúde deve obedecer dentre outros critérios: ter equipe 
multiprofissional e multidisciplinar que contemple atividades técnico-assistenciais 
realizadas em regime ambulatorial e de internação, de rotina e de urgência, que 
contenha uma série de atividades, dentre as quais estão os cuidados de pessoas com 
estomias.

Para Moraes et al (2017) mesmo as diretrizes implementadas tenham representado 
um progresso no que se refere à assistência às pessoas estomizadas no Brasil, ainda 
não se é evidenciado os avanços nesse cenário, o que consequentemente retrocede os 
serviços que deveriam ser assegurados pelas Portarias MS n. 116/93, pelo Programa 
de Órtese e Prótese eram feitas as distribuições de dispositivos e bolsas coletoras nos 
centros de saúde especializada.
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Durante a trajetória histórica da garantia de direitos dos estomizados intestinais, 
é notório que ocorreu de forma paulatina e gradual, sempre com acréscimos de 
benefícios. Torna-se primordial que haja uma ampla divulgação ao público-alvo desses 
direitos, para que possam reivindicar e ter cada vez mais autonomia no manejo da 
condição clínica. 

É intrínseco também aos profissionais que prestam os cuidados a estes clientes, 
que prezem por cumprir e respeitar o que é preconizado na legislação, não somente 
com a assistência em si, mas como também com escuta qualificada e acolhimento, 
fazendo cumprir o princípio da integralidade. Ademais, espera-se que a gestão 
responsável por oferecer os insumos também exerçam seu encargo com totalidade. 

Diante deste cenário, várias foram as conquistas legais por meio das portarias, 
leis e decretos supracitados, mas o que se percebe na prática é a não funcionalidade 
de alguns serviços voltados para os pacientes estomizados, destacando-se como 
exemplo, os serviços especializados que são regulamentados através da portaria 
400/2009 (Programa de Atenção aos Clientes Ostomizados), que dispõe sobre o 
atendimento deste pacientes, somando ao fornecimento de equipamentos coletores e 
adjuvantes. O programa em questão apresenta-se muito aquém do esperado, através 
da compras de material insuficiente para a demanda estimada, somando distribuição 
irregular e atendimento dos estomizados por profissionais que pouco conhecem dessa 
problemática de saúde. O programa, apesar de ser louvável, é ainda pouco resolutivo 
e contabiliza poucos ganhos, devido aos obstáculos apresentados pelos gestores das 
unidades de saúde para adequação às determinações legais. (MAURICIO; SOUZA, 
2016).

5 | 	CONCLUSÃO

A partir da trajetória histórica construída acerca dos direitos dos estomizados, 
infere-se que a obtenção de todas essas garantias advém de anos de esforços, com 
acréscimos na legislação vigente, que busca incorporar as necessidades destes 
indivíduos. Observa-se, entretanto, que ainda há lacunas concernentes à assistência 
holística do usuário, de suas necessidades biopsicossociais, da inserção da família 
no plano terapêutico, na atenção a reabilitação e promoção da qualidade de vida de 
estomizados, sendo necessário a integralidade no processo de assistência a esta 
população. Portanto, nota-se que a forma como tais pacientes estão contemplados no 
contexto do SUS, ainda é incipiente. 

Ademais, aponta-se como limitações deste estudo a escassez de outras 
produções inteiradas sobre esta temática. Assim, sugere-se que este contexto seja 
aprofundado e enriquecido com mais produções de outros autores, aumentando a 
gama de informações.
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